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RESUMO

O presente artigo apresenta um panorama geral sobre as transformações no mundo do trabalho e, em especial, no contexto das Instituições Federais de Ensino Superior – IFES após a Reforma do Estado. Referenda o argumento pertinente à implantação de um processo de mercantilização/privatização do espaço público sob os impactos das teorias gerencialistas, criando uma universidade cada vez mais próxima dos interesses do mercado, uma instituição neoprofissional e empresarial/competitiva. Ao nível da pós-graduação esse cenário tem se presentificado no modelo de avaliação marcadamente heterônomo, individualizante e perverso praticado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, desembocando num ciclo de extensificação e intensificação do trabalho docente. O professor-pesquisador, envolvido por esse sistema, ainda que naturalize esse processo, sofre com as consequências danosas trazidas por essa lógica de avaliação, especialmente no que tange a sua saúde. Conclui que o professor tem sua subjetividade capturada e, numa relação dialética, embora comprimido por um modelo perverso, o retroalimenta, passando a ser algoz de si mesmo e dos demais representantes da classe.
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1. INTRODUÇÃO

O trabalho em questão é fruto do processo de construção da dissertação de Mestrado intitulada “Trabalho docente em programas de pós-graduação da UFMA e a saúde do professor-pesquisador”, a qual se vincula ao Programa de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal do Maranhão - UFMA. A dissertação objetiva discutir as transformações no contexto dos programas de pós-graduação da UFMA e suas repercussões no trabalho e na saúde do professor-pesquisador.
Atualmente, a referida pesquisa encontra-se em fase exploratória de rastreamento bibliográfico, eletrônico e documental com vistas a um mergulho teórico acerca da temática para, posteriormente, adentrarmos o campo de pesquisa. Contudo, já transcorridos alguns meses nesse processo de aprofundamento teórico, algumas reflexões já são possíveis e o presente artigo se deterá exatamente nas reflexões críticas já depuradas ao longo dessa caminhada.  
Iniciamos nossa discussão apontando a relevância da categoria trabalho para a constituição do ser social. Embora reconheçamos a existência de um aspecto de ordem bastante prática na relação que o homem estabelece com o trabalho, a saber, sua subsistência, não é possível deixar de considerar que a atividade laboral tem um significado que extrapola a satisfação de necessidades básicas, sendo também um importante espaço de realização, de trocas interpessoais e de sentido de vida.
No que tange especificamente ao trabalho docente nas universidades federais, algumas especificidades precisam ser apontadas. Todo um movimento político-institucional tem sido gestado no âmbito do Ensino Superior, especialmente na esfera das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) que remonta desde a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que ao longo do tempo se desdobrou numa ampla legislação que, direta ou indiretamente, delineia novos rumos para a educação superior no país. 

A inquietação que aqui nos move diz respeito a como o trabalho do professor-pesquisador se transforma em função da reconfiguração em seu cotidiano? Quais os impactos das mudanças em curso na vida do professor-pesquisador que agora se depara com uma universidade, ou melhor, com um sistema, que se funda sobre as bases do produtivismo acadêmico e da mercantilização do conhecimento? De que maneira as políticas de avaliação da pós-graduação têm influenciado o trabalho dos docentes? Como se processa a relação saúde/doença entre o docente e seu fazer laboral?
Ainda que os professores-pesquisadores apontem com bastante clareza toda a precarização das universidades federais (LEITE, 2011; MEDEIROS, 2012), temos dados que, sob um olhar menos atencioso, podem fazer emergir análises equivocadas. A produção científica elaborada no interior das universidades tem aumentado exponencialmente, isso é um fato! Basta verificar os dados disponibilizados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal Superior - CAPES. Então nos deparamos com a seguinte dissonância: como explicar o aumento da produção científica nesse flagrante contexto de precarização?

O componente humano - o professor-pesquisador - é uma das chaves para essa questão. Quais fatores são determinantes para a aderência dos professores ao ardil do produtivismo acadêmico a despeito de todas as dificuldades estruturais tão características da universidade pública federal?
2. O TRABALHO E SEU LUGAR NA CONTEMPORANEIDADE
Desde a Antiguidade a dimensão dúplice e dialética do trabalho tem sido discutida. A depender do autor e do momento histórico, ora se destaca a tese de que o trabalho é uma atividade vital, ora se destaca seu viés de escravidão; ora expressão de criação, ora de degradação; ora martírio, ora salvação, caminho certo para o paraíso; ora é tido como categoria sociológica central (ANTUNES, 2005), ora como atributo em pleno processo de retração e mesmo perda de centralidade (OFFE, 1989).
Quando o sujeito trabalha, experimenta um momento de catarse ou vivencia um martírio? Ou seria ambos? O fato é que ao longo dos tempos por vezes cultuou-se o lado positivo do trabalho, ora acentuou-se seu traço de negatividade. Em sociedades diversas, o trabalho foi tido como instrumento de tortura e, em seu contraponto, o ócio como instrumento de libertação. Contudo, o pensamento cristão, apesar de seu percurso cheio de contradições, teve um papel relevante para o processamento de uma significativa transformação na maneira como o homem se relaciona com o trabalho, que, somado as transformações gestadas a partir da Revolução Industrial e a ascensão da burguesia como classe dominante, podemos afirmar que se consolidou no ideário social uma ética positiva do trabalho – ato moral digno de honra e respeito (ANTUNES, 2005). Decca (1988, p.7) afirma que “dentre todas as utopias criadas a partir do século XVI, nenhuma se realizou tão desgraçadamente como a sociedade do trabalho”. 

Anterior à Revolução Industrial, o trabalhador detinha um significativo conhecimento sobre o conteúdo do seu trabalho, detinha o saber sobre todas as fases da produção, contudo passou, gradativamente, a ser expropriado do seu saber-fazer, visto que o processo produtivo era cada vez mais fragmentado.

Já a partir da Segunda Revolução Industrial – marcada pela difusão da eletricidade e do trabalho em série – desenvolve-se a Administração Científica. Taylor (1995) observou que a baixa produtividade estava intimamente relacionada às significativas diferenças de tempo e modo de execução de trabalho e que esse quadro perduraria enquanto o trabalhador detivesse o conhecimento de uma parte importante do processo de produção. 
Portanto, a equação mais adequada para suprimir os tempos ociosos e, dessa maneira, aumentar a produtividade, implica a busca de métodos objetivos de execução: uniformes e predeterminados pela gestão. Essa equação retira a autonomia do saber-fazer do trabalhador, criando um sujeito autômato e completamente estranhado em seu trabalho.

Henry Ford, empresário norte americano, consolida e intensifica esse processo a partir da criação da esteira rolante. Taylor já havia conseguido estabelecer os tempos e movimentos mais adequados para execução do trabalho, entretanto faltava estabelecer uma conexão cadenciada entre as diferentes tarefas – a esteira rolante era perfeita para esse fim. As peças desfilavam frente a trabalhadores posicionados lado a lado, na linha de montagem, unindo tarefas individuais sucessivas, fixando uma cadência regular de trabalho e reduzindo o transporte entre as operações.

Como resultado do fordismo o controle sobre o trabalho amplia-se: além do controle estabelecido pela hierarquia, a própria cadência da máquina impõe um ritmo de trabalho extenuante. Portanto, o trabalhador fica cada vez mais submetido ao ritmo automático, à cadência da máquina, à rotina.

Harvey (1993), embora reconheça a importância da criação da esteira rolante, afirma que a mais engenhosa contribuição de Ford foi: 

[...] seu reconhecimento explícito de que a produção de massa significava consumo de massa, um novo sistema de reprodução da força de trabalho, uma nova política de controle e gerência do trabalho, uma nova estética e uma nova psicologia, em suma, um novo tipo de sociedade democrática, racionalizada, modernista e populista. (HARVEY, 1993, p.121)
É inegável que, apesar das resistências da classe trabalhadora, o modelo proposto a partir da Administração Científica torna-se hegemônico e vivencia resultados incríveis até o início dos anos 70 – a chamada “Era de Ouro” do capitalismo – representando o triunfo da sociedade do consumo. Entretanto, o padrão de regulação taylorista-fordista começa a dar sinais evidentes 
[...] de esgotamento em meio à crise estrutural vivida pelo capitalismo nesse período. O taylorismo e o fordismo passam a conviver ou mesmo a ser substituídos por outros modelos considerados mais “enxutos” e “flexíveis”, melhor adequados às novas exigências capitalistas de um mercado cada vez mais globalizado. (NAVARRO e PADILHA, 2007, p.17).
É nesse momento que se intensifica o processo de reestruturação produtiva alavancado pelo aumento da competitividade entre as organizações. A necessidade de reduzir os custos da produção, ampliar a variabilidade dos produtos, melhorar a qualidade das mercadorias, dentre outras, se colocavam como desafios a serem superados e, para tanto, novas formas de organização do trabalho passam a emergir.

Ao falar sobre essa fase, Antunes (2005) comenta: 
Com a retração do binômio taylorismo/fordismo, vem ocorrendo uma redução do proletariado industrial, fabril, tradicional, manual, estável e especializado, herdeiro da era da indústria verticalizada do tipo taylorista-fordista. Esse proletariado vem diminuindo com a reestruturação produtiva do capital, dando lugar a formas mais desregulamentadas de trabalho, reduzindo fortemente o conjunto de trabalhadores estáveis estruturados por meio de empregos formais. (ANTUNES, 2005, p.76)
Desde já podemos aprender algumas das principais características desse novo modelo que se delineava: a fábrica “enxuta” em contraposição a fábrica “gorda” e uma organização “mais flexível” de trabalho. Esse modelo em ascensão ficou conhecido como modelo japonês ou toyotismo, visto que foi na fábrica da Toyota que houve o pleno desenvolvimento dessa proposta.

O modelo japonês objetivava produzir a baixos custos pequenas séries de produtos variados; esse perfil dava condições para que a produção se adequasse a mercados diferentes e as oscilações do capital financeiro. A concepção sobre a melhor maneira de administrar os estoques muda completamente: se o estoque é amplo há uma desnecessária reserva de equipamentos e de pessoal. É óbvio que as repercussões psicossociais dessa lógica que se instaura não são consideradas e é nesse ponto que queremos nos delongar.
Mas, antes de nos atermos a esse ponto, é imprescindível apontar para o fato de que o toyotismo, muito mais que um novo conjunto de regras e modos de produção,

[...] é uma ‘ideologia orgânica’ do novo complexo de reestruturação produtiva do capital que encontra nas novas tecnologias da informação e da comunicação e no sociometabolismo da barbárie, a materialidade sociotécnica (e psicossocial) adequada à nova produção de mercadorias [...] (ALVES, 2011, p. 43).

De fato a proposta do Sistema Toyota de Produção tornou-se “senso comum”, transformando-se em ideologia a qual extrapola os muros da organização, influenciando na vida do sujeito como um todo. Sua obra emblemática conhecida mundialmente - O Sistema Toyota de Produção: para além da produção em larga escala –, escrito por Taiichi Ohno, é o ponto de partida de um complexo ideológico-cultural que irá determinar a gestão da produção e a gestão do trabalho no capitalismo global.

Se inicialmente o toyotismo desenvolveu-se no Japão por necessidade, especialmente em função do pós-guerra e das dificuldades que a nação enfrentava nesse período, seu pilar central - absoluta eliminação de desperdícios - se encaixa perfeitamente a nova fase do capitalismo financeiro marcado pelo crescimento econômico mais lento e instável.

Se observarmos atentamente as principais técnicas, métodos e princípios do Sistema Toyota de Produção - Just-in-time, Kanban, Kaysen, os sistemas de sugestões, os círculos de controle de qualidade, entre outros - poderemos apreender de forma nítida que todo o sistema conta com a imprescindibilidade do “engajamento” moral e intelectual do trabalhador na produção do capital, o que implica a necessidade da “captura” da subjetividade do trabalho vivo pelos ditames da produção de mercadorias.

Outrora os trabalhadores eram submetidos a um sistema disciplinar - durante o período de vigência do taylorismo/fordismo - o qual exigia que executassem as ordens sem discussão, sem explicação e sem demora; solicitava uma submissão total ao regulamento e uma docilidade obediente diante da hierarquia. Durante essa fase havia vigilância direta e um sistema de sanções normalizado. A partir da lógica implementada pelo toyotismo passamos de um governo por meio de ordens para um gerenciamento por meio da realização de projetos, da vigilância hierárquica para o agenciamento da autonomia controlada. O objeto de controle tende a se deslocar da atividade física exclusivamente, passando a abranger a atividade mental prioritariamente; mais do que enquadrar corpos, procura-se forjar desejos e mobilizar os espíritos (GAULEJAC, 2007).

Alguns desdobramentos são marcantes a partir da consolidação do “espírito do toyotismo” na sociedade contemporânea que, entremeados de maneira indissociável a exacerbação do neoliberalismo e da sociedade do consumo, reforçam a competitividade e o individualismo do sujeito em todas as esferas da sua vida, incluindo aí a dimensão do sujeito enquanto trabalhador.

Nessa mesma linha de análise que Alves (2011), ao discutir a nova morfologia social do trabalho que emerge com o capitalismo global, pontua que os trabalhadores forjados a partir da lógica toyotista vivenciam um processo de dessubjetivação de classe que se operacionaliza a partir da dissolução dos “coletivos de trabalho” – o espírito de classe, as estruturas sindicais ou qualquer outra estrutura de coletividade.  Considera que “[...] No habitat da consciência social, a consciência de classe é uma espécie em extinção[...]” (ALVES, 2011, p. 40).
Essas reestruturações no processo produtivo promovem, portanto, uma série de impactos decisivos na classe trabalhadora, como: exigências abusivas de produtividade, desregulamentação dos direitos do trabalho, perda de direitos sociais importantes, níveis relativamente altos de desemprego estrutural e enfraquecimento do sindicalismo de classe. 
Todo este receituário das mudanças no mundo do trabalho calcado na lógica da fábrica mínima, acompanhado de perto por um discurso que advoga a necessidade de enxugamento também das funções até então atribuídas aos Estados, atingem, profundamente, o serviço público. Na realidade, ocorre, em muitos países, uma desmontagem do setor produtivo estatal. Ondas de privatização retiram setores, antes considerados estratégicos, da mão dos Estados nacionais.
O quadro apresentado nas instituições federais de ensino superior (IFES) – instituições objeto de estudo desta pesquisa – fruto de um processo de reestruturação calcado em uma lógica produtivista importada do setor privado, exemplifica bem as consequências das reformas gerenciais implementadas pelo Estado.

3. AS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR NO CONTEXTO DA REFORMA DO ESTADO
A universidade pode ser tomada como uma das raríssimas instituições sociais que perdura ao longo dos séculos conseguindo adaptar-se aos contextos mais diversos. A universidade adota o princípio de reforma permanente, seja por motivos próprios, num movimento de transformação interna, seja por revoluções ou grandes mudanças econômicas, políticas e culturais que eventualmente a obriga a reinventar-se.

Em todas as épocas, em especial a partir da revolução burguesa, a universidade reagiu ou obedeceu às premências de seu tempo histórico. Acerca disso, Sguissardi (2004, p. 647) aponta que
[...] Para conformar-se às necessidades da Revolução Francesa, (a universidade) tornou-se profissionalizante, napoleônica. Para responder às exigências do desenvolvimento científico da Prússia, tornou-se universidade de pesquisa, humboldtiana. Para fazer frente à democratização do acesso à educação em países de rápido desenvolvimento ao final do século IX e início do século XX, tornou-se universidade de massas, adotando múltiplos modelos [...]
A despeito de qualquer possível rótulo, é importante pensar sobre que tipo de universidade temos hoje no Brasil e quais determinantes foram decisivos para a constituição dessa instituição tal qual a conhecemos nos dias atuais. No Brasil, apesar de algumas significativas reformas na estrutura de nossas universidades, especialmente durante o governo militar, é nítido que não há precedentes para a reforma universitária (ainda em curso) que se processou no bojo de uma reforma bem mais ampla, a Reforma do Estado brasileiro.
É necessário compreender que ao nível global a “Era de Ouro” do capitalismo que proporcionou a criação do Estado de Bem-estar Social já não se configurava como uma realidade. Com a financeirização do capital e a legitimação da ideologia neoliberal os Estados nacionais perderam paulatinamente a capacidade de regular suas economias e, consequentemente, perderam poder.

Pairava no ar a percepção acerca de um Estado que não conseguia mais conduzir, ao contrário, que era conduzido pelas intempéries do mercado: um Estado com menos recursos, menos poder. É nesse contexto que surge uma concepção antiburocratizante no setor público: considerou-se que esse modelo “pesado”, lento, com muitas escalas hierárquicas, já não era mais capaz de atender as necessidades atuais. As práticas de gestão do setor privado passam a ser tomadas como a única alternativa viável e é assim que o gerencialismo passa a adentrar a esfera pública.
A lógica da fábrica magra se estende aos órgãos públicos, busca-se assim o Estado enxuto, menos burocrático. As políticas públicas de proteção social são postas em questão. O serviço público é considerado ineficiente e muito oneroso, em função disso precisa passar por todo um processo de reestruturação. (RIBEIRO, 2011, p. 56)
Paula (2005b), ao estudar o caso brasileiro, afirma que a origem da vertente da qual deriva a administração pública gerencial em nosso país está ligada ao intenso debate sobre a crise de governabilidade e credibilidade do Estado na América Latina durante as décadas de 1980 e 1990. 

Tais debates se circunscrevem num momento histórico em que Inglaterra e Estados Unidos promoviam toda uma reforma em seus aparelhos estatais, alardeando mundo afora os significativos incrementos nos níveis de produtividade e realizações nos campos da economia, da política, do governo, das artes e das ciências em função das mudanças em voga. 

Margareth Thatcher e Ronald Regan, observando a necessidade de transformar a atuação do Estado em função de um ascendente capitalismo flexível que constantemente põe à prova a capacidade dos Estados nacionais de reagirem às intempéries dos mercados, aliado à verificação tácita de uma estrutura estatal marcadamente burocrática, lenta e incapaz de responder às questões que se colocam, buscam resgatar a cultura do empreendedorismo.

Na Inglaterra, retomam-se os valores vitorianos, a ideia de esforço e trabalho duro, cultiva-se a motivação, a ambição criativa, a responsabilidade pessoal. Já nos Estados Unidos desenvolve-se o culto à excelência, retroalimentando o american dream ao fixar no imaginário da sociedade a fantasia de superação e progresso baseados na iniciativa individual. Todos esses elementos no conjunto geram o terreno fértil para a legitimação do movimento gerencialista no setor público.

Bresser-Pereira, que nos anos de 1990 dirigia o Ministério da Administração e Reforma do Estado, foi a figura central nas discussões acerca da reforma gerencial do Estado brasileiro e sua posterior implementação. De acordo com Paula (2005a) o contexto de crise do nacional-desenvolvimentismo e severas críticas ao patrimonialismo do Estado brasileiro geraram as condições necessárias para fazer emergir um consenso político de caráter liberal que, ao vir ao poder, tratou de implementar no contexto nacional o sistema gerencialista já legitimado nos Estados Unidos e Inglaterra, bem como garantir a concretização das recomendações do Consenso de Washington
 para os países latino-americanos.

Em 1995, Bresser-Pereira apresentou o Plano Diretor da Reforma do Estado onde dividia as atividades estatais em dois tipos: as atividades exclusivas do Estado e as não exclusivas. As primeiras são consideradas estratégicas para os interesses da nação, enquanto as segundas são vistas como serviços de caráter competitivo e atividades auxiliares ou de apoio. Cabe ressaltar que a educação, segundo essa proposta, é concebida como atividade não exclusiva do Estado, portanto deveria ser executada no âmbito da iniciativa privada ou pelas organizações sociais que integram o setor público não-estatal.

Portanto, as políticas públicas adotadas no Brasil após a reforma do Estado, ancoradas nas recomendações do Consenso de Washington e na ideologia neoliberal que as alicerçavam, passam por um processo de mercantilização/privatização do espaço público sob o impacto de teorias gerenciais próprias das empresas privadas capitalistas (SGUISSARDI e SILVA JR., 2005).

Evidencia-se, portanto, que a reforma do Estado brasileiro é baseada sobremaneira na perspectiva neoliberal, sob a premissa de um Estado mínimo, confiando grande parte das atividades que outrora eram tidas como responsabilidade do governo às leis e interesses de mercado. Eis a teia que envolve os determinantes que explicam as atuais feições da educação superior no país, tanto ao nível da graduação quanto da pós-graduação.
Sguissardi (2004), ao ampliar seu lócus de análise, afirma que as políticas de educação (em especial a Educação Superior) da quase totalidade dos países do globo estão levando a universidade a adotar um “[...] modelo [...] que a configuraria não mais como uma instituição social, em moldes clássicos, mas uma organização social neoprofissional, heterônoma, operacional e empresarial/competitiva.” (SGUISSARDI, 2004, p. 648). Essa transformação ocorrida nas últimas décadas, de maneira mais ou menos acelerada nos mais diversos países, frutifica a partir das novas concepções sobre o lugar do Estado como provedor do bem social “Educação” e pela nova formatação da economia mundial. No âmbito mais técnico, a fim de sustentação desse novo status quo, organismos multilaterais, os quais mormente se encontram a serviço de Estados centrais,  “recomendam” a adequação das políticas nacionais de educação a esses novos moldes com base em relatórios e documentos de avaliação de resultados , além do poder de barganha dos empréstimos ofertados aos países com menos recursos financeiros.

Mas voltemos ao caso brasileiro e às especificidades que o caracterizam. Considerando todos os elementos já levantados e discutidos, podemos concluir que no campo da educação superior – que, em tese, se propõe a articular ensino, pesquisa e extensão – a verdadeira contraposição se evidencia entre a concepção de educação regida pelo interesse do bem público versus interesse ou bem privado/mercantil, impondo-se, portanto, a necessidade de diluição entre as fronteiras entre público e privado. A diluição dessa fronteira passa necessariamente pela criação de um discurso muito bem articulado pelo governo a fim de garantir a heteronomia e a privatização interna da educação superior no Brasil.

Esse discurso costuma repousar sobre os seguintes elementos magistralmente elencados por Sguissardi e Silva Jr. (2005):

[...] na contraposição estatal/privado, este segundo pólo seria mais condizente com os novos tempos e com a nova justiça social [...]; de que o retorno individual e social dos gastos públicos com educação superior seria muito menor do que os gastos com a educação básica; de que a educação superior seria antes um bem privado e que os gastos públicos na educação superior beneficiariam fundamentalmente as elites, não se prestando à melhor distribuição de renda, à equidade e à justiça social; de que haveria maior eficiência gerencial dos recursos públicos se entregues ao gerenciamento de empresas privadas; de que o ensino superior deveria ser, cada dia mais, um espaço da iniciativa privada, e não do Estado, devendo este preocupar-se menos com a criação e manutenção de instituições do ensino superior do que com a regulação, controle e prestação de contas das instituições de ensino superior públicas e privadas, com e sem fins lucrativos; de que, em lugar do paradigma científico-acadêmico clássico, da associação ensino e pesquisa ou da prioridade da ciência básica versus ciência aplicada, deve hoje prevalecer a ciência dirigida pela economia, além da neoprofissionalização do sistema com base no imediatismo pragmático e eficientista (SGUISSARDI e SILVA JR., 2005, p. 09-10).
É importante destacar que esse discurso tem se materializado em ações bem pragmáticas por parte do governo. Quando se examina mais detidamente o significado dos dispositivos legais recentemente promulgados, tais como a Lei de parceria público/privado (lei 11.079, de 30 de dezembro de 2004), o Programa Universidade para Todos – PROUNI (medida provisória – MP nº 213, de 10 de setembro de 2004), a Lei 10.973, de 02 de dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, o Decreto nº 6096, que institui o REUNI, dentre tantas outras legislações, podemos apreender a partir de uma leitura mais crítica a gradual aproximação da universidade dos interesses mercantis.

Somado a estes dispositivos legais, no âmbito mais exclusivo dos programas de pós-graduação, temos a criação de um modelo de avaliação desenhado pela CAPES que promove forte indução e controle da produtividade. As prioridades são resultados quantitativos e pesquisas que se vinculem diretamente aos interesses de mercado, o que favorece as chamadas áreas duras da ciência. É sobre este ponto que nos deteremos a partir de agora.
4. AVALIAÇÃO E SUAS REPERCUSSÕES NO TRABALHO DOCENTE
O trabalho docente vinculado aos programas de pós-graduação apresenta especificidades significativas em relação ao trabalho realizado na graduação. Embora haja a premissa de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é inegável que ao nível da graduação esse tripé tenderá a determinadas pontas, enquanto na pós-graduação para outras. Isso não implica dizer que as demais dimensões não se presentifiquem na rotina docente, aponta apenas para uma maior aproximação a determinados fazeres.
O cotidiano do trabalho dos docentes de pós-graduação assinala para a prevalência das atividades de ensino, pesquisa e orientações aos alunos. Contudo, os atuais moldes de avaliação imposta aos programas geram uma torrente de novas demandas de trabalho, bem como a intensificação das rotinas já postas (COSTA JR, 2011).
Costa Jr. (2011) afirma que, segundo a concepção dos professores-pesquisadores, há uma centralidade nas atividades de pesquisa visto que a pós-graduação se constitui como espaço privilegiado para a investigação científica de problemas específicos - é o lugar substantivo de produção de conhecimento. O esforço científico requer aprofundamento teórico e metodológico significativos, reflexão sistemática, levantamento de dados empíricos, documentais e históricos, fazendo-se necessário que o pesquisador disponha de tempo para o exercício criativo da dúvida. Ao cientista não cabe sistematizar o aparente, ao contrário, cabe-lhe a função de desvelar o fenômeno imediato.

A partir dessa concepção que deveria ser conduzido o cotidiano de orientações, pois a pesquisa científica é o objetivo fundamental dos pós-graduandos. Contudo, não é isso que se tem observado nos programas de pós-graduação país afora. Orientadores sobrecarregados por uma quantidade demasiada de orientandos, dispêndio de um grande volume de tempo no exercício de tarefas administrativas e na busca de financiamentos através de editais e convênio diversos, reedições de estudos anteriores a fim de garantir os índices de produtividade exigidos pelas agências de avaliação, submissão dos interesses de pesquisa aos interesses de mercado, apenas para citar algumas das principais características que balizam o trabalho docente em programas de pós-graduação nos dias atuais.
Como já dito anteriormente, a reforma do Estado trouxe consigo consequências expressivas na execução das mais diversas políticas públicas. O Estado deixou de posicionar-se como provedor do bem social “educação” e, portanto, caberia a iniciativa privada o seu provimento. Se pensarmos na Lei de parceria público/privada (Lei 11.079), fica evidente esse movimento do Estado em eximir-se do lugar de custeio das pesquisas desenvolvidas no país com a extensiva entrada do interesse privado/mercantil nas atividades de pesquisa. 
É claro que ao capital somente interessa investir naquilo que lhe possa dar retorno; daí caberá ao professor-pesquisador “escolher” pesquisar o que de fato lhe mobiliza enquanto cientista e vivenciar sérias dificuldades financeiras na condução de seus estudos, ou adequar-se aos interesses do mercado e ser financiado pela iniciativa privada.
Esse cenário perfaz um dos principais elementos do processo de extensificação do trabalho docente. Agora ao pesquisador não compete apenas conduzir sua pesquisa, compete-lhe também a obrigação de buscar seu custeio e prestar contas a quem lhe custeia, impondo-se pesadas rotinas administrativas ao seu cotidiano laboral. Não raro professores dedicam muitas horas de trabalho na busca de novos editais, na elaboração de projetos a fim de solicitar financiamentos e na elaboração de relatórios de prestação de contas, enquanto sua atividade fim, a saber, a pesquisa, fica cada vez mais comprimida pelo tempo do mercado.
Quando falamos em prestar contas, não nos reportamos exclusivamente aos valores disponibilizados para a condução da pesquisa, falamos ainda do resultado objetivo, ou melhor, do produto que esse pesquisador está apresentando. Se a lógica do mercado é eficientista e se a pesquisa passa a ser custeada pelo capital, o produto a ela vinculado necessita ser viável e capaz de gerar lucro.
Agregado a essa submissão aos interesses de mercado, temos a implantação de um modelo de avaliação instituído pela CAPES, o qual traz consigo um novo paradigma de funcionamento para as pós-graduações, desde o credenciamento de novos programas até a avaliação da qualidade de programas já em funcionamento. O alcance e a legitimação dos critérios avaliativos estabelecidos por esta agência transformam o cotidiano e o perfil do docente de pós-graduação. Esse modelo, implantado a partir de 1997, caracteriza-se por seu viés produtivista, pragmático e mercantil, gerando implicações marcantes quanto ao tipo, quantidade e qualidade da produção científica gestada no âmbito das universidades.

Os critérios avaliativos recaem sobremaneira na produção do docente: artigos produzidos e publicados, capítulos em livros, número de orientandos. Dessa forma, apreendemos que a avaliação não é feita numa perspectiva macro de tal forma a considerar a relevância científica das linhas de pesquisa e das produções, a infraestrutura disponibilizada aos programas, a integração com a extensão e a graduação, apenas para citar alguns possíveis critérios avaliativos que contemplassem a totalidade de um programa de pós-graduação.
Na medida em que se desconsideram esses aspectos mais globais, recai sobre o docente a quase total responsabilidade pela “qualidade” do programa. A partir de então, para aqueles que pretendem permanecer neste meio, instaura-se uma verdadeira jornada cujo único objetivo é produzir, é publicar, não importa que versão requentada ou sem relevância científica de determinado trabalho. Desconsidera-se o fato de que ciência não se faz com pressa e que o tempo precarizado apenas serve para suprimir o necessário debate entre posições contrárias. “Como se depreende, o tempo da produção não é regido pelo tempo da maturidade e da autonomia, mas pelo tempo da demanda e de fatores exógenos vinculados ao capital (COSTA JR., 2011, p. 7)”.
Pelo exposto, fica claro que o modelo de avaliação promovido pela CAPES é marcadamente individualista e individualizante. Cada docente passa a buscar índices excelentes de produtividade segundo os critérios pré-estabelecidos; cobra de si próprio e dos demais docentes que compõem o quadro de professores do programa, afinal a avaliação do programa nada mais será que a soma da avaliação dos docentes individualmente. A solidariedade da classe está em extinção.
O sistema CAPES de avaliação promove uma lógica de diferenciação que pune os considerados não produtivos ou promove quem segue seu receituário de produtividade. Cientes desse processo, boa parte dos trabalhos tende a deslizar para o âmbito do mero produtivismo, pois não há o necessário espaço/tempo para a reflexão crítica, para o mergulho teórico e metodológico que o processo de pesquisa exige (COSTA JR., 2011).
O professor-pesquisador, desgarrado do coletivo do trabalho, preso na compressão das metas estabelecidas pelo sistema e pela escassez de tempo para sanar o conjunto de atividades que a docência lhe impõe, é cooptado, tem sua subjetividade capturada e passa a naturalizar a barbárie. 
O fetiche do prazer pelo trabalho que, no âmbito da pós-graduação se presentifica através de falas como “escolhi trabalhar uma temática do meu interesse” e/ou “sou reconhecido dentro e fora da instituição como estudioso dessa área”, acaba por expropriar o sujeito de gozar das demais esferas de sua vida, esferas outras para além do trabalho.
É comum os docentes relatarem terem seu convívio familiar, seu lazer, suas horas de descanso invadidas pelo trabalho. O tempo da vida passa a se submeter ao tempo da produção. Contraditoriamente, apesar de comprimido por um sistema perverso, marcado pelo incentivo ao individualismo e a dessolidarização da classe, pela intensificação e extensificação do trabalho, pela imposição de metas econométricas, pela invasão do trabalho em todas as esferas da vida do sujeito, o docente, ao submeter-se a essa lógica, a retroalimenta e faz-se algoz de si mesmo e dos demais representantes da classe.
Contudo, é importante ressaltar que mesmo aqueles que assimilam e naturalizam o processo de avaliação, sofrem com as consequências danosas advindas dessas práticas. A saúde do professor-pesquisador tem sido demasiadamente afetada e cada vez mais a classe desenvolve patologias vinculadas ao mais-trabalho – Síndrome de Burnout, estresse, cardiopatias , distúrbios do sono, apenas para citar algumas.
A sobrecarga, o conflito, a ambiguidade, a ausência de autonomia, a dissolução dos coletivos de trabalho, fatores tão presentes na rotina do docente de pós-graduação, engendram um quadro que favorece a alienação e o adoecimento desse trabalhador.
Para fins de conclusão fica ao mesmo tempo uma reflexão e uma preocupação, muito bem explicitada por Costa Jr. (2011, p. 12):

[...] O que se observa, é a manipulação da subjetividade ao mostrar como o professor é induzido a ser um trabalhador solitário, útil, econômico, politicamente mudo e, o pior, um frustrado marcado pelo sentimento de fracasso.
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